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Brasil
Carga tributária de

37% do PIB

Sistema Tributário Nacional

Estudo publicado na FISCOSOFT

Sistema Tributário altamente complexo: 
80 tributos, 7 mil normas tributárias

e um enorme número de 

obrigações acessórias. 



Conceito

Obrigação Tributária

Relação Jurídica:

Sujeito Ativo: Governo (Federal / Estadual / Municipal)Sujeito Ativo: Governo (Federal / Estadual / Municipal)

Sujeito Passivo: Contribuintes e Responsáveis

Objeto: Obrigação Tributária



Obrigação Tributária

Tipos:Tipos:

* Obrigação Principal:* Obrigação Principal:

Pagamento do Tributo 
devido.

* Obrigação Acessória:* Obrigação Acessória:

Dever de Prestar Conta / 
Informar



Condomínio = Empresa?

Questões  Questões  complexas complexas no âmbito:no âmbito:

•• JurídicoJurídico
•• ContábilContábil
•• FinanceiroFinanceiro XX

Maior Maior 
responsabilidaderesponsabilidade

dos Síndicos e dos Síndicos e 
•• FinanceiroFinanceiro
•• FiscalFiscal

Obrigações TributáriasObrigações Tributárias

XX dos Síndicos e dos Síndicos e 
AdministradoresAdministradores



CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL

Art. 121. Sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa
obrigada ao pagamento de tributo ou penalidade pecuniária.

Parágrafo único. O sujeito passivo da obrigação principal diz-se:

LEI Nº 5.172, DE 25 DE 
OUTUBRO DE 1966.

Condomínio – Tomador de Serviços

I: contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a 
situação que constitua o respectivo fato gerador;

II: responsável, quando, sem revestir a condição de II: responsável, quando, sem revestir a condição de 
contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa 
de lei.de lei.



1) Gerador de receitas
locação / multas / vendas de ativo

2) Empregador

Enquanto:Enquanto:

Condomínio – Aspectos Tributários

2) Empregador
contratação de funcionários

3) Tomador de serviços
Pessoa Física ou Pessoa Jurídica



Condomínio – Aspectos Tributários

1) 1) Gerador  Gerador  de Receitasde Receitas

IRRF: 24 mil de isenção / ano
(somente condomínio residencial)

Locação / multas disciplinares / vendas de ativo

Distribuir os rendimentos / Informar no IR 
Informe de rendimentos / DIRF

(somente condomínio residencial)



Condomínio – Aspectos Tributários

2) Empregador: 2) Empregador: 

O condomínio deve cumprir todas as 
obrigações trabalhistas.



Condomínio – Aspectos Tributários

3) Tomador de Serviços3) Tomador de Serviços

O condomínio deve 
reter e recolher reter e recolher 

os tributos.



Condomínio – Tomador de Serviços

O QUE É RETENÇÃO NA FONTEO QUE É RETENÇÃO NA FONTE

Ato de reter  
(Conservação de 
alguma coisa em 

seu poder)

O QUE É RETENÇÃO NA FONTEO QUE É RETENÇÃO NA FONTE

Começo ou início 
de alguma coisa



Independentemente da retenção do imposto na fonte, o
responsável tributário fica obrigado a recolher o
imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na
conformidade da legislação, eximida, neste caso, a

Condomínio – Tomador de Serviços

PENALIDADE

conformidade da legislação, eximida, neste caso, a
responsabilidade do prestador de serviços;

Na falta do repasse aos cofres públicos , o condomínio
será responsabilizado pelo delito de apropriação
indébita previsto no artigo 168 A do Código penal.



Condomínio – Tomador de Serviços

Prestador de ServiçoPrestador de Serviço

Síndico:Síndico:
Condômino VOLUNTÁRIOCondômino VOLUNTÁRIO

Condômino  com remuneração (isenção ou Condômino  com remuneração (isenção ou 
remuneração)

ExternoExterno



Condomínio – Tomador de Serviços

Se houver remuneração

Tem que haver formalizaçãoTem que haver formalização

•AUTONOMO

•MEI

•PJ



Condomínio – Tomador de Serviços



Condomínio – Tomador de Serviços

AutônomosAutônomos



PRESTADOR COM CNAE 
DIFERENTE  DO SERVIÇO 

PRESTADO 

Principais problemas Principais problemas quando da quando da 
contratação de serviçoscontratação de serviços

FALTA DE DEFINIÇÃO DE 
PARAMETROS  COM O 

PRESTADOR

Condomínio – Tomador de Serviços

ESCOLHA 
APENAS POR 

PREÇO

FALTA DE 
CONHECIMENTO

FALTA DE 
DOCUMENTOS



Condomínio – Tomador de Serviços

Enquadramento FiscalEnquadramento Fiscal

XXXX



Condomínio – Tomador de Serviços



Condomínio – Tomador de Serviços

Enquadramento FiscalEnquadramento Fiscal



?

Condomínio – Tomador de Serviços

?



Condomínio – Tomador de Serviços

2.4. As microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) que 
exerçam atividades diversificadas, sendo apenas uma delas vedada e de 
pouca representatividade no total das receitas, podem optar pelo 
Simples Nacional? 

Não poderão optar pelo Simples Nacional as ME e as EPP que, embora Não poderão optar pelo Simples Nacional as ME e as EPP que, embora 

exerçam diversas atividades permitidas, também exerçam pelo menos uma 
atividade vedada (ver Pergunta 2.2), independentemente da relevância da 

atividade impeditiva e de eventual omissão do contrato social.

HTTPS://WWW8.RECEITA.FAZENDA.GOV.BR/SIMPLESNACIONAL/PERGUNTAS/PERGUNTAS.ASPX



Condomínio – Tomador de Serviços

E o que eu 
tenho a ver 
com isso?com isso?



Condomínio – Tomador de Serviços

Responsabilidade solidáriaResponsabilidade solidáriaResponsabilidade solidáriaResponsabilidade solidária
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA – RETENÇÃO DE TRIBUTOS
A responsabilidade de retenções tributárias é atribuída à pessoa jurídica pagante, conforme o 
tributo:
- Imposto de Renda - artigo 647 do Regulamento do Imposto de Renda;
- PIS, COFINS e CSLL - Lei nº 10.833/2003;
-ISS, Lei Complementar nº 116/2003;



Condomínio – Tomador de Serviços

Súmula 331, do TST, (Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 
31.05.2011)

Responsabilidade subsidiáriaResponsabilidade subsidiária

Ação trabalhista / Funcionário de terceirizada

"CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. LEGALIDADE”
IV - O inadimplemento das obrigações trabalhistas, por parte do 
empregador, implica a responsabilidade subsidiária do tomador 
dos serviços quanto àquelas obrigações, desde que haja 
participado da relação processual e conste também do título 
executivo judicial.



O que o O que o síndico síndico pode fazer? pode fazer? 

Quais as soluções?



Quais as soluções?

Conte Conte com o com o apoioapoioConte Conte com o com o apoioapoio
de uma boa de uma boa 

AdministradoraAdministradora!!



“Infelizmente o Brasil é o Pais do mais ou menos. Do meia-
boca.  Engenharia, planejamento, economia, tudo se 
resolve sem rigor, sem a determinação de se atingir o 
máximo com o mínimo. Não buscamos excelência, 
preferimos o caminho mais rápido, mais fácil, o jeitinho pelo preferimos o caminho mais rápido, mais fácil, o jeitinho pelo 
qual depois teremos que pagar um preço muito mais caro.” 

AMIR KLINK



Obrigada!
Ivana Lopes Miranda

Ivana.miranda@brasilcondominio.com.brIvana.miranda@brasilcondominio.com.br


